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Recursos Especial e Extraordinário Cível nº 0333324-12.2014.8.19.0001 

Recorrente 1: ESTADO DO RIO DE JANEIRO e INSTITUTO ESTADUAL DO 

AMBIENTE – INEA 

Recorrente 2: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

 

 

DECISÃO 

 

 

Tratam-se de recursos especial e extraordinário, tempestivos, no id. 1876, 

1889, 1911 e 1941, com fundamento nos artigos 105, III, alínea “a”, e 102, III, “a” da 

Constituição da República, interpostos em face de acórdãos da Segunda Câmara de 

Direito Público, no id. 1722 e 1853.  

  

Inconformado, em suas razões recursais do recurso especial, o recorrente 1, 

sustenta violação aos artigos 489, inc. II, e §1º, inc. IV; 1022, inc. II, e parágrafo único, 

inc. II, ambos do CPC, violação as Leis Federais 9433/97 e 11445/07. 

 

Nas razões do recurso extraordinário, o recorrente 1, alega violação aos 

artigos 23 e 225 da Constituição Federal e ao tema 698 do Supremo Tribunal Federal. 

 

Nas razões do recurso especial, o recorrente 2, não suscita violação a 

nenhum artigo. 

 

Nas razões do recurso extraordinário, o recorrente 2, alega violação ao 

artigo 
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Contrarrazões 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

I – Recurso Especial do Recorrente 1 (ESTADO DO RIO DE JANEIRO e 

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE – INEA) 

 

O recurso não pode ser admitido no que respeita à alegação de ofensa 

aos artigos 489, §1º, e 1.022, parágrafo único, do Código de Processo Civil, pois não 

se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de qualquer dos 

vícios descritos nos citados dispositivos legais.   

 

 O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a formar 

convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da Constituição da 

República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.    Observe-se que o colegiado 

se manifestou expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide, 

não sendo legítimo confundir fundamentação sucinta com fundamentação deficiente 

apenas porque contrária aos interesses da parte.  

 

Nesse sentido:   

 

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL/2015. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

ENUNCIADO 284 DA SÚMULA. OMISSÃO. NÃO 

CONFIGURAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO. 
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VERIFICADO. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

REVISÃO. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE 

REEXAME FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. 

ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. 

VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. NÃO 

PROVIMENTO.  1. Não havendo a devida demonstração 

de ofensa aos dispositivos legais apontados como violados, 

incidente o enunciado 284 da Súmula do STF.  2. O 

acórdão recorrido analisou todas as questões 

necessárias ao deslinde da controvérsia, não se 

configurando omissão alguma ou negativa de 

prestação jurisdicional.  3. Não cabe, em recurso 

especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula n. 

7/STJ).  4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, os 

enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ.  5. Agravo interno 

a que se nega provimento”.  (AgInt nos EDcl no AREsp 

1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do Julgamento 

04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/02/2020).     

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MATERIAIS C/C COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 

1022 DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os 

vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 

declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas as 
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questões de mérito, e fundamentado corretamente o 

acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação 

jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 

489 do CPC/15. 3. Agravo interno não provido”. (AgInt 

no AREsp 1576086/MG - Relator(a) Ministra NANCY 

ANDRIGHI - TERCEIRA TURMA - Data do Julgamento 

16/12/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 18/12/2019). 

 

 Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:     

 

“ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA 

DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 DO 

CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES 

DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 

PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. MULTA DO ART. 

1.026, § 2º, DO CPC/15.  1. De acordo com a norma 

prevista no art. 1.022 do CPC/15, são cabíveis embargos de 

declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, 

omissão ou correção de erro material da decisão recorrida. 

2. Os segundos embargos de declaração servem ao 

saneamento do acórdão embargado, e não à revisão do 

anterior aresto proferido em sede de agravo regimental, com 

o qual não se conforma o embargante. 3. Embargos de 

declaração rejeitados com aplicação à parte embargante de 
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multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos 

do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015”.  (EDcl nos EDcl no 

AgInt no AREsp 1258564/SP - Relator(a) Ministro 

SÉRGIO KUKINA - PRIMEIRA TURMA - Data do 

Julgamento 08/04/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 

15/04/2019).     

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.   

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, em face do óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça, já acima transcrito.   

  

Nesse sentido:  

  

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS 

MATERIAL E MORAL. RELAÇÃO DE CONSUMO. 

ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. HIPOSSUFICIÊNCIA 

E VEROSSIMILHANÇA. CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
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SÚMULA Nº 7/STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. 

BIFÁSICO.  

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 

Administrativos nºs 2 e 3/STJ).  

2. A discussão acerca do cabimento ou não da regra de 

instrução probatória inerente à inversão do ônus da prova 

enseja a apreciação da hipossuficiência técnica do 

consumidor e da verossimilhança das alegações deduzidas, 

o que, no presente caso, reclama o reexame do conteúdo 

fático-probatório dos autos, providência inviável em recurso 

especial (Súmula nº 7/STJ).  

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

preleciona que o juízo de admissibilidade feito no tribunal 

de origem não vincula esta Corte por se tratar de 

procedimento bifásico.  

4. Agravo interno não provido.”  

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.925.225/ES, relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 24/10/2022, DJe de 28/10/2022.)  

 

II – Recurso extraordinário do recorrente 1 (ESTADO DO RIO DE JANEIRO e 

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE – INEA) 
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Verifica-se que uma das questões suscitadas no recurso extraordinário foi 

tratada no Tema 698 do STF, já transitados em julgado. 

    

Tese fixada: “1. A intervenção do Poder 

Judiciário em políticas públicas voltadas à 

realização de direitos fundamentais, em caso de 

ausência ou deficiência grave do serviço, não viola 

o princípio da separação dos poderes. 2. A decisão 

judicial, como regra, em lugar de determinar 

medidas pontuais, deve apontar as finalidades a 

serem alcançadas e determinar à Administração 

Pública que apresente um plano e/ou os meios 

adequados para alcançar o resultado; 3. No caso de 

serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser 

suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo 

remanejamento de recursos humanos e pela 

contratação de organizações sociais (OS) e 

organizações da sociedade civil de interesse público 

(OSCIP).” 

 

Deve ser consignado que, ao analisar o paradigma, constou do voto do 

Ministro Roberto Barroso, Redator para o acórdão: “Nesse cenário, é importante a 

construção de parâmetros para permitir uma atuação efetiva e organizada do Poder Judiciário, 

com vistas à concretização de direitos fundamentais, respeitado o espaço de discricionariedade 

do administrador para a definição e implementação de políticas públicas”. 

 

III – Recurso especial do recorrente 2 (MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO) 
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As alegações trazidas pela recorrente a fundamentar a pretensa violação 

possuem caráter genérico, dificultando a inteligência do recurso, já que não indica 

quais seriam especificamente as reais violações, o que atrai a aplicação, por analogia, 

do verbete nº 284 da Súmula do e. STF, verbis: 

 

“Ementa: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

ARTS. 37 E 40 DA CF/88. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 

ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO 

INFRACONSTITUCIONAL E LOCAL. SÚMULA 

280/STF. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.” 

 

(RE 578073 AgR, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, 

Segunda Turma, julgado em 03-02-2015, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-031 DIVULG 13-02-2015 PUBLIC 

18-02-2015) 

 

IV – Recurso extraordinário do recorrente 2 (MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO) 

 

Verifica-se que uma das questões suscitadas no recurso extraordinário foi 

tratada no Tema 698 do STF, já transitados em julgado. 

    

Tese fixada: “1. A intervenção do Poder 

Judiciário em políticas públicas voltadas à 

realização de direitos fundamentais, em caso de 

ausência ou deficiência grave do serviço, não viola 
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o princípio da separação dos poderes. 2. A decisão 

judicial, como regra, em lugar de determinar 

medidas pontuais, deve apontar as finalidades a 

serem alcançadas e determinar à Administração 

Pública que apresente um plano e/ou os meios 

adequados para alcançar o resultado; 3. No caso de 

serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser 

suprido por concurso público ou, por exemplo, pelo 

remanejamento de recursos humanos e pela 

contratação de organizações sociais (OS) e 

organizações da sociedade civil de interesse público 

(OSCIP).” 

 

Deve ser consignado que, ao analisar o paradigma, constou do voto do 

Ministro Roberto Barroso, Redator para o acórdão: “Nesse cenário, é importante a 

construção de parâmetros para permitir uma atuação efetiva e organizada do Poder Judiciário, 

com vistas à concretização de direitos fundamentais, respeitado o espaço de discricionariedade 

do administrador para a definição e implementação de políticas públicas”. 

 

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta que lhes são prejudiciais. 

 

 

À vista do exposto, com fulcro no art. 1030, I do CPC, NEGO 

SEGUIMENTO aos recursos extraordinários interposto, a luz do Tema 698 do STF, e 

DEIXO DE ADMITIR, os recursos especiais interpostos, nos termos da 

fundamentação supra. 
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Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2025. 

   

Desembargador HELENO NUNES   

 

Terceiro Vice-Presidente 
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